
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Portugal conta apenas com 11 navios no seu primeiro registo, e o seu segundo registo, na

Madeira, não obriga à utilização de marítimos portugueses, gerando pouco valor para a

economia nacional, para além dos emolumentos dos “endorsements” dos marítimos

estrangeiros que neles trabalham, permitindo ainda uma prática de contratos mal remunerados

para os poucos praticantes portugueses.

A recuperação de uma Marinha Mercante Nacional deveria ser uma prioridade da política

nacional para o Mar. Inverter o declínio do número de navios de 1.º registo deveria ser um

objetivo e uma consequência dessa política para o Mar.

Isso implicaria em primeiro lugar uma disponibilidade do Estado Português para uma outra

política económica, independente dos interesses do grande capital nacional e internacional, que

levasse à reconstrução de uma Marinha Mercante Nacional capaz de satisfazer muitas das

necessidades nacionais, hoje supridas através da importação de serviços e fretes.

No entanto, o que se passa é o oposto, e metade dos navios ainda no 1º registo preparam-se

para passar para o 2.º registo, em busca de melhores condições para explorar a força de

trabalho a bordo.

Ao problema que é o desaparecimento da Marinha Mercante Nacional soma-se assim o

desaparecimento das oportunidades para os praticantes portugueses, com dramáticas

consequências para a formação profissional de marítimos, e com negativos impactos

económicos e sociais evidentes.

Assim, ao abrigo da alínea d) do artigo 156.º da Constituição e nos termos e para os

efeitos do artigo 229.º do Regimento da Assembleia da República, solicito ao Governo os



seguintes esclarecimentos:

Que medidas tem o Governo previstas para dignificar e valorizar o 1.º Registo Nacional?1.

Que medidas está o Governo a estudar para estimular a utilização de praticantes

portugueses?

2.

Admite o Governo retomar o subsídio de embarque que já existiu?3.

Admite o Governo um desconto na fatura portuária a navios com praticantes portugueses?4.

Admite impor ao 2.º registo o embarque de praticantes portugueses?5.

Palácio de São Bento, terça-feira, 2 de Maio de 2017

Deputado(a)s

BRUNO DIAS(PCP)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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